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LEI N° 003/90

ADAPTA A ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DO MUNICÍPIO DE DIAMANTIMO, AO DISPOSTO NO ARTIGO 37, INCISO I A IV, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA, EM VIGOR.
O Eng.º Dr. WILSON FALCÃO MOREIRA DA SILVA,  Prefeito Municipal de Diamantino, Estado de Mato Grosso, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei; Faço saber que a Câmara Municipal de Diamantino – MT aprovou e Eu sanciono a seguinte Lei:
Título I
Capitulo Único - Disposições Preliminares

Art. 1º - Esta Lei aplica-se à administração de Pessoal da Administração Direta, Autarquias e Fundações do Município de Diamantino.
Art. 2º - Os lotacionogramas setoriais, correspondentes à lotação individualizada dos órgãos e entidades que integram a administração direta, autarquias e fundações, serão fixados pelo Perfeito Municipal  em Decreto, no prazo máximo de sessenta (60) dias, a contar da data de publicação desta Lei.
Art. 3º - Fica a Secretaria Municipal de Administração incumbida, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis a contar da publicação desta lei, de indicar ao Chefe do Poder Executivo, que fixará em Decreto,  o número de cargos a serem preenchidos mediante concurso público.

Art. 4º - Os servidores municipais que, nos termos do artigo 19 das Disposições Transitórias, da Constituição Federal, promulgada em 05 de outubro de 1.988, não tiverem adquirido estabilidade serão inscritos EX – OFÍCIO no concurso público de ingresso, conforme estabelece esta lei, naqueles incluindo-se de pessoal integrante de convênio e remunerados pela Prefeitura, a qualquer título.

Art. 5º - Para fins desta lei serão considerados;
I – EFETIVOS – os servidores nomeados em decorrência de aprovação em concurso público e regidos pelo Estatuto dos Servidores Municipais, ou pelo Estatuto do Magistério.

II – ESTÁVEIS – os servidores que, nos termos do artigo 1º, tenham sido assim considerados em decorrência do Decreto Municipal nº. 04/90, de 29 de março de 1.990.

Art. 6º - Os servidores municipais estáveis podem candidatar-se às vagas oferecidas em qualquer dos concursos de que trata esta lei, desde que atendam aos requisitos do cargo as que concorrem, retornando, no caso de não aprovação, ao cargo ou função que anteriormente ocupavam.
Parágrafo Único – Em caso de aprovação e nomeação do servidor, seu cargo anterior será extinto, exceto quando ocupante pertencer à carreira do Magistério, ficando nesse caso aberta a vaga a ser preenchida de acordo com a legislação.

Art. 7º - Ficam, extintos, automaticamente, exceto em caso de necessidade comprovada por Decreto do Chefe do Executivo Municipal, no caso de aposentadoria ou falecimento do titular, os cargos não integrantes da carreira do magistério.

T I T U L O  II - LOTACIONOGRAMA

CAPÍTULO I - DEFINIÇÃO E QUANTITATIVOS

Art. 8º - Para efeitos da presente lei, o lotacionogramas geral do Poder Executivo corresponde ao número ideal de servidores que preenchem as condições exigidas para o exercício de cada cargo integrantes das atividades da Administração Municipal.

Art. 9º - O lotocionograma geral do Poder Executivo será composto de servidores estáveis, assim declarados por força do artigo 19 do Ato das Disposições da Constituição Federal de 5 de outubro de 1.988 e daqueles que vierem a ser aprovados em concursos para as vagas decorrentes dos critérios estabelecidos nesta Lei.
Parágrafo Único – Excluem-se, no lotocionograma geral, os ocupantes de cargos em comissão que não integram o quadro de servidores da Prefeitura.

T Í T U L O III - DO CONCURSO PÚBLICO

Art. 10 – O chefe do Poder Executivo determina, dentro de 15 (quinze) dias úteis, a partir da data de publicação desta lei, a abertura de concurso público, com a publicação  ampla dos Editais de Abertura dos Concursos, para o preenchimento de vagas para os diversos cargos previstos no lotacionogramas da Prefeitura.
Art. 11 – A Secretaria Municipal de Administração coordenará, supervisionará e realizará os concursos determinados na presente lei.

Art. 12 – Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito especial para atender as despesas decorrentes da execução da presente lei, no valor de até 1.000.000,00 (hum milhão de cruzeiros), correspondentes em abril/90, 24.065,00 BTN, corrigidos mensalmente pelo valor correspondente da BTN ou de outro índice oficial do Governo Federal que vier a substituí-la, obedecidas as normas da lei Federal nº. 4.320/64.

Parágrafo Único – Os servidores inscritos EX OFÍCIO, nos termos do artigo 4º desta lei, ficam isentos do pagamento da taxa de inscrição nos concursos públicos a que se submeterão.

Art. 13 – Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Diamantino, 30 de abril de 1.990. 

Wilson Falcão Moreira da Silva

Prefeito Municipal
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